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CAPÍTULO V-A
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, para 
os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira língua, e em 
português escrito, como segunda língua, em escolas bilíngues de 
surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes 
pela modalidade de educação bilíngue de surdos.     (Incluído pela 
Lei nº 14.191, de 2021)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio educacional 
especializado, como o atendimento educacional especializado 
bilíngue, para atender às especificidades linguísticas dos estudantes 
surdos.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 2º A oferta de educação bilíngue de surdos terá início ao 
zero ano, na educação infantil, e se estenderá ao longo da vida.    
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 3º O disposto no caput deste artigo será efetivado sem prejuízo 
das prerrogativas de matrícula em escolas e classes regulares, de 
acordo com o que decidir o estudante ou, no que couber, seus pais 
ou responsáveis, e das garantias previstas na Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que incluem, 
para os surdos oralizados, o acesso a tecnologias assistivas.    
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 60-B. Além do disposto no art. 59 desta Lei, os sistemas 
de ensino assegurarão aos educandos surdos, surdo-cegos, com 
deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou 
superdotação ou com outras deficiências associadas materiais 
didáticos e professores bilíngues com formação e especialização 
adequadas, em nível superior.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 
2021)

Parágrafo único. Nos processos de contratação e de avaliação 
periódica dos professores a que se refere o caput deste artigo serão 
ouvidas as entidades representativas das pessoas surdas.    (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO VI
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica 
os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados 
em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a 
docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de 
pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com 
títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação 
dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de 
curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído 
pela Lei nº 12.014, de 2009)

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos 
respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas 
afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por 
titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais 
da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que 
tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput 
do art. 36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham feito complementação 
pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de 
Educação. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de 
modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, 
bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o 
conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas 
competências de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 
em instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

IV – a proteção integral dos direitos de crianças e adolescentes 
e o apoio à formação permanente dos profissionais de que trata o 
caput deste artigo para identificação de maus-tratos, de negligência 
e de violência sexual praticados contra crianças e adolescentes

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação 
infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada 
pela lei nº 13.415, de 2017)

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, 
em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, 
a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. 
(Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará 
preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de 
recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 4o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
adotarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em 
cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na 
educação básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
incentivarão a formação de profissionais do magistério para atuar 
na educação básica pública mediante programa institucional de 
bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 
de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação 
superior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6o O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima 
em exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio 
como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para 
formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 
CNE. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
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§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos 
mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a receita 
estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, 
por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no 
eventual excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as 
efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos 
percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a 
cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os 
seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia 
de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de 
cada mês, até o décimo dia do mês subsequente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária 
e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de 
todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e 
demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento 
dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.

IX – realização de atividades curriculares complementares 
voltadas ao aprendizado dos alunos ou à formação continuada 
dos profissionais da educação, tais como exposições, feiras ou 
mostras de ciências da natureza ou humanas, matemática, língua 
portuguesa ou língua estrangeira, literatura e cultura.   (Incluído 
pela Lei nº 14.560, de 2023)

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, 
precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua 
expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência 
médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas 
de assistência social;

V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar 
direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

IX – realização de atividades curriculares complementares 
voltadas ao aprendizado dos alunos ou à formação continuada 
dos profissionais da educação, tais como exposições, feiras ou 
mostras de ciências da natureza ou humanas, matemática, língua 
portuguesa ou língua estrangeira, literatura e cultura.   (Incluído 
pela Lei nº 14.560, de 2023)

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se 
refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, 
na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento 
do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação 
concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de 
oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado 
no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino 
de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será 
calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o 
ano subsequente, considerando variações regionais no custo dos 
insumos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades 
de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula 
de domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a 
medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal 
ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento 
do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será 
definida pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente 
obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo 
anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, 
a União poderá fazer a transferência direta de recursos a cada 
estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que 
efetivamente frequentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida 
em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes 
oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo 
anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de 
seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;
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III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 
pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de 
realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal 
sobre a matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

 Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.788, 
de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida 
a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos 
sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser 
aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas 
instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu 
rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria 
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para 
cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo 
ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, 
ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição 
Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas 
como universidades integrar-se-ão, também, na sua condição 
de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia, nos termos da legislação específica.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano 
a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta 
Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de 
Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em 
sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 3o O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, 

supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, 
de 2006)

I - (revogado); (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 

insuficientemente escolarizados;
III - realizar programas de capacitação para todos os professores 

em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação 
a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do 
seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a 

progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino 
fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus 
Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 
da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos 
governos beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013)
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições 
desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua 
publicação. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e 
regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos 
sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto 
nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a 
ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação 
desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime 
anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho 
Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia 
universitária.

Art. 90-A. Até a entrada em vigor da lei de que trata o art. 
14, os Conselhos Escolares e os Fóruns dos Conselhos Escolares 
já instituídos continuarão a observar as normas expedidas pelos 
respectivos sistemas de ensino.    (Incluído pela Lei nº 14.644, de 
2023)

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 

de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não 
alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis 
e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário.

ESCOLAS PEDAGÓGICAS (TRADICIONAL, TECNICISTA, CRÍ-
TICO-SOCIAL DOS CONTEÚDOS, LIBERAL E LIBERTADORA)

Genericamente, podemos dizer que a perspectiva redentora se 
traduz pelas pedagogias liberais e a perspectiva transformadora pe-
las pedagogias progressistas.107

Assim vamos organizar o conjunto das pedagogias em dois gru-
pos:

Pedagogia Liberal
- Tradicional

- Renovada Progressivista
- Renovada Não Diretiva

- Tecnicista

Pedagogia Progressista
- Libertadora
- Libertária

- Crítico-Social dos Conteúdos

É evidente que tanto as tendências quanto suas manifestações 
não são puras nem mutuamente exclusivas o que, aliás, é a limi-
tação principal de qualquer tentativa de classificação. Em alguns 
casos as tendências se complementam, em outros, divergem. De 
qualquer modo, a classificação e sua descrição poderão funcionar 
como um instrumento de análise para o professor avaliar a sua prá-
tica de sala de aula.

107 LUCKESI C. Tendências Pedagógicas na Prática escolar. 2011
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Ambos são espectadores frente à verdade objetiva. A comunicação 
professor-aluno tem um sentido exclusivamente técnico, que é o de 
garantir a eficácia da transmissão do conhecimento. Debates, dis-
cussões, questionamentos são desnecessários, assim como pouco 
importam as relações afetivas e pessoais dos sujeitos envolvidos no 
processo de ensino e de aprendizagem.

Pressupostos de aprendizagem - as teorias de aprendizagem 
que fundamentam a pedagogia tecnicista dizem que aprender é 
uma questão de modificação do desempenho: o bom ensino de-
pende de organizar eficientemente as condições estimuladoras, de 
modo a que o aluno saia da situação de aprendizagem diferente de 
como entrou. Ou seja, o ensino é um processo de condicionamento 
através do uso de reforçamento das respostas que se quer obter. 
Assim, os sistemas instrucionais visam ao controle do comporta-
mento individual face objetivos preestabelecidos. 

Trata-se de um enfoque diretivo do ensino, centrado no con-
trole das condições que cercam o organismo que se comporta. O 
objetivo da ciência pedagógica, a partir da psicologia, é o estudo 
científico do comportamento: descobrir as leis naturais que presi-
dem as reações físicas do organismo que aprende, a fim de aumen-
tar o controle das variáveis que o afetam. 

Os componentes da aprendizagem - motivação, retenção, 
transferência - decorrem da aplicação do comportamento operan-
te. Segundo Skinner, o comportamento aprendido é uma resposta a 
estímulos externos, controlados por meio de reforços que ocorrem 
com a resposta ou após a mesma: “Se a ocorrência de um (com-
portamento) operante é seguida pela apresentação de um estímulo 
(reforçador), a probabilidade de reforçamento é aumentada”. Entre 
os autores que contribuem para os estudos de aprendizagem des-
tacam-se: Skinner, Gagné, Bloon e Mager.

Manifestações na prática escolar111 - a influência da pedagogia 
tecnicista remonta à 2ª metade dos anos 50 (PABAEE - Programa 
Brasileiro-americano de Auxílio ao Ensino Elementar). Entretanto 
foi introduzida mais efetivamente no final dos anos 60 com o obje-
tivo de adequar o sistema educacional à orientação político-econô-
mica do regime militar: inserir a escola nos modelos de racionaliza-
ção do sistema de produção capitalista. 

Quando a orientação escolanovista cede lugar à tendência tec-
nicista, pelo menos no nível de política oficial; os marcos de im-
plantação do modelo tecnicista são as leis 5.540/68 e 5.692/71, que 
reorganizam o ensino superior e o ensino de 1º e 2º graus. 

A despeito da máquina oficial, entretanto, não há indícios se-
guros de que os professores da escola pública tenham assimilado a 
pedagogia tecnicista, pelo menos em termos de ideário. A aplicação 
da metodologia tecnicista (planejamento, livros didáticos progra-
mados, procedimentos de avaliação etc.) não configura uma pos-
tura tecnicista do professor; antes, o exercício profissional continua 
mais para uma postura eclética em torno de princípios pedagógicos 
assentados nas pedagogias tradicional e renovada.

Pedagogia Progressista
“Formulação de inspiração marxista que influenciou diversos 

pedagogos brasileiros em fins de 1970. Trabalha com a educação na 
perspectiva da luta de classes, ou seja, a escola pode e deve servir 
na luta contra o sistema capitalista, visando a construção do socia-

111  FREITAG, Barbara. Escola, Estado e Sociedade; GARCIA, Laymert G. S. 
Desregulagens - Educação, planejamento e tecnologia como ferramenta social; 

CUNHA, Luis A. Educação e desenvolvimento social no Brasil. 1978.

lismo. Dessa forma, sua metodologia tem inspiração na teoria do 
conhecimento marxista, pela dialética materialista, pelo movimen-
to de continuidade e ruptura. 

Na sala de aula, parte-se da necessidade e aspirações dos es-
tudantes, com seu cotidiano, com o objetivo de estimular rupturas, 
sair do imediato e chegar ao teórico e abstrato. Depois desse mo-
vimento, espera-se um retorno ao real com uma nova visão que 
possibilite uma nova ação sobre ele. 

Foi proposta pelo educador francês Georges Snyders112 em pelo 
menos quatro de suas obras: Pedagogia progressista, Para onde 
vão as pedagogias não-diretivas? Alegria na escola e Alunos felizes.

Opõe-se ao ensino tecnicista, de linha autoritária, adotado por 
volta de 1970, em que professores e alunos executam projetos ela-
borados em gabinetes e desvinculados do contexto social e político. 
Ou seja, a pedagogia progressista procura formar cidadãos cons-
cientes e participativos na vida da sociedade, que leve o aluno a 
refletir, a desenvolver o espírito crítico e criativo e a relacionar o 
aprendizado a seu contexto social.”113

A pedagogia progressista tem-se manifestado em três tendên-
cias: 

- A libertadora, mais conhecida como pedagogia de Paulo 
Freire; 

- A libertária, que reúne os defensores da autogestão pedagó-
gica; 

- A crítico-social dos conteúdos que, diferentemente das ante-
riores, acentua a primazia dos conteúdos no seu confronto com as 
realidades sociais.

As versões libertadora e libertária têm em comum o antiauto-
ritarismo, a valorização da experiência vivida como base da rela-
ção educativa e a ideia de autogestão pedagógica. Em função disso, 
dão mais valor ao processo de aprendizagem grupal (participação 
em discussões, assembleias, votações) do que aos conteúdos de 
ensino. Como decorrência, a prática educativa somente faz senti-
do numa prática social junto ao povo, razão pela qual preferem as 
modalidades de educação popular “não-formal”.

A tendência da pedagogia crítico-social dos conteúdos propõe 
uma síntese superadora das pedagogias tradicional e renovada, 
valorizando a ação pedagógica enquanto inserida na prática social 
concreta. Entende a escola como mediação entre o individual e o 
social, exercendo aí a articulação entre a transmissão dos conteú-
dos e a assimilação ativa por parte de um aluno concreto (inserido 
num contexto de relações sociais); dessa articulação resulta o saber 
criticamente reelaborado.

 
Tendência Progressista Libertadora114 
Papel da escola - não é próprio da pedagogia libertadora fa-

lar em ensino escolar, já que sua marca é a atuação “não-formal”. 
Entretanto, professores e educadores engajados no ensino escolar 
vêm adotando pressupostos dessa pedagogia. Assim, quando se 
fala na educação em geral, diz-se que ela é uma atividade onde pro-

112  SNYDERS, Georges. Pedagogia progressista. Lisboa, Ed. Almedina. 1974.
113  MENEZES, Ebenezer Takuno de; SANTOS, Thais Helena dos. Verbete 

pedagogia progressista. Dicionário Interativo da Educação Brasileira - Educabrasil. 
São Paulo: Midiamix, 2001. http://www.educabrasil.com.br/pedagogia-progressista/

114  FREIRE, Paulo. Ação Cultural para a Liberdade; Pedagogia do Oprimido e 
Extensão ou Comunicação?, 1978.
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Outra forma de atuação da pedagogia libertária, correlata a pri-
meira, é - aproveitando a margem de liberdade do sistema - criar 
grupos de pessoas com princípios educativos autogestionários (as-
sociações, grupos informais, escolas autogestionários). Há, portan-
to, um sentido expressamente político, à medida que se afirma o in-
divíduo como produto do social e que o desenvolvimento individual 
somente se realiza no coletivo. 

A autogestão é, assim, o conteúdo e o método; resume tanto 
o objetivo pedagógico quanto o político. A pedagogia libertária, na 
sua modalidade mais conhecida entre nós, a “pedagogia institu-
cional”, pretende ser uma forma de resistência contra a burocracia 
como instrumento da ação dominadora do Estado, que tudo con-
trola (professores, programas, provas etc.), retirando a autonomia.

Conteúdos de ensino - as matérias são colocadas à disposição 
do aluno, mas não são exigidas. São um instrumento a mais, porque 
importante é o conhecimento que resulta das experiências vividas 
pelo grupo, especialmente a vivência de mecanismos de participa-
ção crítica. “Conhecimento” aqui não é a investigação cognitiva do 
real, para extrair dele um sistema de representações mentais, mas 
a descoberta de respostas às necessidades e às exigências da vida 
social. Assim, os conteúdos propriamente ditos são os que resultam 
de necessidades e interesses manifestos pelo grupo e que não são, 
necessária nem indispensavelmente, as matérias de estudo.

Método de ensino - é na vivência grupal, na forma de autoges-
tão, que os alunos buscarão encontrar as bases mais satisfatórias 
de sua própria “instituição”, graças à sua própria iniciativa e sem 
qualquer forma de poder. Trata-se de “colocar nas mãos dos alunos 
tudo o que for possível: o conjunto da vida, as atividades e a orga-
nização do trabalho no interior da escola (menos a elaboração dos 
programas e a decisão dos exames que não dependem nem dos 
docentes, nem dos alunos)”. Os alunos têm liberdade de trabalhar 
ou não, ficando o interesse pedagógico na dependência de suas ne-
cessidades ou das do grupo.

O progresso da autonomia, excluída qualquer direção de fora 
do grupo, se dá num “crescendo”: primeiramente a oportunidade 
de contatos, aberturas, relações informais entre os alunos. Em se-
guida, o grupo começa a se organizar, de modo que todos possam 
participar de discussões, cooperativas, assembleias, isto é, diversas 
formas de participação e expressão pela palavra; quem quiser fa-
zer outra coisa, ou entra em acordo com o grupo, ou se retira. No 
terceiro momento, o grupo se organiza de forma mais efetiva e, fi-
nalmente, no quarto momento, parte para a execução do trabalho.

Relação professor-aluno - a pedagogia institucional visa “em 
primeiro lugar, transformar a relação professor-aluno no sentido 
da não diretividade, isto é, considerar desde o início a ineficácia e 
a nocividade de todos os métodos à base de obrigações e amea-
ças”. Embora professor e aluno sejam desiguais e diferentes, nada 
impede que o professor se ponha a serviço do aluno, sem impor 
suas concepções e ideias, sem transformar o aluno em “objeto”. O 
professor é um orientador e um catalisador, ele se mistura ao grupo 
para uma reflexão em comum.

Se os alunos são livres frente ao professor, também este o é em 
relação aos alunos (ele pode, por exemplo, recusar-se a responder 
uma pergunta, permanecendo em silêncio). Entretanto, essa liber-
dade de decisão tem um sentido bastante claro: se um aluno resol-
ve não participar, o faz porque não se sente integrado, mas o grupo 

tem responsabilidade sobre este fato e vai se colocar a questão; 
quando o professor se cala diante de uma pergunta, seu silêncio 
tem um significado educativo que pode, por exemplo, ser uma aju-
da para que o grupo assuma a resposta ou a situação criada. No 
mais, ao professor cabe a função de “conselheiro” e, outras vezes, 
de instrutor-monitor à disposição do grupo. Em nenhum momento 
esses papéis do professor se confundem com o de “modelo”, pois 
a pedagogia libertária recusa qualquer forma de poder ou autori-
dade.

Pressupostos de aprendizagem - as formas burocráticas das ins-
tituições existentes, por seu traço de impessoalidade, comprome-
tem o crescimento pessoal. A ênfase na aprendizagem informal, via 
grupo, e a negação de toda forma de repressão visam favorecer o 
desenvolvimento de pessoas mais livres. A motivação está, portan-
to, no interesse em crescer dentro da vivência grupal, pois supõe-se 
que o grupo devolva a cada um de seus membros a satisfação de 
suas aspirações e necessidades.

Somente o vivido, o experimentado é incorporado e utilizável 
em situações novas. Assim, o critério de relevância do saber siste-
matizado é seu possível uso prático. Por isso mesmo, não faz senti-
do qualquer tentativa de avaliação da aprendizagem, ao menos em 
termos de conteúdo.

Outras tendências pedagógicas correlatas - a pedagogia liber-
tária abrange quase todas as tendências antiautoritárias em edu-
cação, entre elas, a anarquista, a psicanalista, a dos sociólogos, e 
também a dos professores progressistas. Embora Neill e Rogers 
não possam ser considerados progressistas (conforme entendemos 
aqui), não deixam de influenciar alguns libertários, como Lobrot. 
Entre os estrangeiros devemos citar Vasquez y Oury entre os mais 
recentes, Ferrer y Guardia entre os mais antigos. Particularmente 
significativo é o trabalho de C. Freinet, que tem sido muito estu-
dado entre nós, existindo inclusive algumas escolas aplicando seu 
método.

Entre os estudiosos e divulgadores da tendência libertária po-
de-se citar Maurício Tragtenberg, apesar da tônica de seus traba-
lhos não ser propriamente pedagógica, mas de crítica das institui-
ções em favor de um projeto autogestionário. 

Tendência Progressista “Crítico Social dos Conteúdos”116

Papel da escola - a difusão de conteúdos é a tarefa primordial. 
Não conteúdos abstratos, mas vivos, concretos e, portanto, indisso-
ciáveis das realidades sociais. A valorização da escola como instru-
mento de apropriação do saber é o melhor serviço que se presta 
aos interesses populares, já que a própria escola pode contribuir 
para eliminar a seletividade social e torná-la democrática. 

Se a escola é parte integrante do todo social, agir dentro dela é 
também agir no rumo da transformação da sociedade. Se o que de-
fine uma pedagogia crítica é a consciência de seus condicionantes 
histórico-sociais, a função da pedagogia “dos conteúdos” é dar um 
passo à frente no papel transformador da escola, mas a partir das 
condições existentes. 

Assim, a condição para que a escola sirva aos interesses po-
pulares é garantir a todos um bom ensino, isto é, a apropriação 
dos conteúdos escolares básicos que tenham ressonância na vida 

116  SAVIANI, Dermeval, Educação: do senso comum à consciência filosófica. 
2013.

MELLO, Guiomar N de, Magistério de 1° grau. 1982. 
CURY, Carlos R. J. Educação e contradição: elementos. 1985.


